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Lei nº 1021/2020 
Autoria: Poder Executivo 

 
SUMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL NO ORÇAMENTO VIGENTE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
 

ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE, PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARCELÂNDIA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, encaminha para 
deliberação da Câmara Municipal de Vereadores, o seguinte projeto de lei: 
 
 
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional 
Especial no valor de até R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais), destinados à Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento  
 
Artigo 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a acrescentar em seu Orçamento Programa 
2020 a seguinte dotação orçamentária: 
 
Órgão: 06 - Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento  
Unidade Orçamentária: 002 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 - Saúde 
Subfunção: 122 – Administração Geral 
Programa: 0050 – COVID - ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA 
Atividade: 2106 - Enfrentamento da Emergência COVID19 
Fonte de Recursos: 0.1.46 – Transferências SUS União – Bloco Custeio 
Fonte de Recursos: 0.1.42 – Transferências SUS Estado 
Fonte de Recursos: 0.1.02 – Receita de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde 
Natureza da Despesa:  
339014 – Diárias R$ 5.000,00 
339030 – Material de Consumo R$ 120.000,00 
339032 – Material de Distribuição Gratuita  R$ 10.000,00 
339033 – Passagens e Despesas com Locomoção R$ 15.000,00 
339039 – Outros Serviços de Terceiros – PJ R$ 100.000,00 
449052 – Equipamentos e Material Permanente R$ 250.000,00 
TOTAL GERAL R$ 500.000,00 
 
ARTIGO 3°: Para dar cobertura ao crédito aberto, conforme descrito no artigo primeiro serão 
utilizados os recursos aqueles mencionados no artigo 43 da Lei 4.320/64, e seus parágrafos 
e incisos. 
 
Parágrafo Único: O Decreto de abertura do crédito adicional indicará a fonte de recursos 
para ocorrer às despesas da presente Lei. 
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Artigo 4º - Fica igualmente autorizado a atualização na Lei Municipal nº 1012/2019 - LDO 
2020, Lei Municipal nº 1013/2019 - LOA 2020 e Lei Municipal nº 988/2018 – REVISÃO PPA 
2018/2021, as alterações orçamentárias descritas nos artigos desta lei. 
 
Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
 

Paço Municipal, em Marcelândia – MT, em 13 de abril de 2020. 
 
 
 
 
 
 

 
 

ARNOBIO VIEIRA DE ANDRADE  
PREFEITO MUNICIPAL 
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JUSTIFICATIVA 
 
Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

 
O orçamento anual é um processo de planejamento que incorpora as intenções e 
prioridades da população expressas no Plano Plurianual - PPA e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO. Durante a execução da Lei Orçamentária Anual – LOA, todavia, 
podem ocorrer situações ou problemas não previstos na fase de sua elaboração que 
demandam a necessidade de realização de despesas não autorizadas na lei orçamentária 
ou, ainda, a necessidade de se complementar os recursos autorizados na referida lei. Para 
atender a estas novas despesas foram criadas mecanismos capazes de retificar o 
orçamento durante a sua execução. Estes mecanismos retificadores são conhecidos como 
Créditos Adicionais.  Assim a Lei 4.320/64 permite que sejam abertas novas dotações para 
ajustar o orçamento a novos contextos. Essas alterações na lei orçamentária, que ocorrem 
ao longo do processo de sua execução, são efetivadas através dos créditos adicionais que 
assim estão descritos na Lei 4.320/64: “Art. 40 - São crédito adicionais as autorizações de 
despesas não computados ou insuficientemente dotados na lei de orçamento”. 

 
Desta forma, vimos através deste solicitar aos Nobres Edis, a apreciação e aprovação do 
presente Projeto de Lei, no sentido de atender o referido crédito especial para “cumprimento 
dos objetivos desta municipalidade” qual seja: Criação de Ação para Contabilização de 
Recursos Destinados ao Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional Decorrente do Coronavírus (COVID-19). 
 
Nestes termos: 
 
Partes da Nota Técnica SEI nº 12774/2020/ME 
Assunto: Contabilização de Recursos Destinados ao Enfrentamento da Emergência de 
Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do Coronavírus (COVID-19). 
 
SUMÁRIO EXECUTIVO 
1. Trata-se de orientações aos entes da Federação quanto à contabilização e ao tratamento 
fiscal dos recursos recebidos e aplicados no enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19). 
 
CONTEXTUALIZAÇÃO 
2. Dada a situação de emergência de saúde pública de importância internacional 
relacionada ao coronavírus (Covid-19) os entes da Federação se deparam com a 
necessidade de incluir em seus respectivos orçamentos dotação suficiente para fazer frente 
ao enfrentamento da pandemia, bem como transferir ou registrar adequadamente os valores 
recebidos para este fim. Neste contexto, o Tesouro Nacional tem recebido questionamentos 
acerca dos instrumentos adequados para a alteração do orçamento, a adequada 
contabilização e os controles e impactos fiscais decorrentes destas despesas. 
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3. Dentre as questões recebidas, destacam-se: 
a) Qual o instrumento adequado à alteração do orçamento? Trata-se de hipótese de 
abertura de crédito extraordinário ou deve-se utilizar outra modalidade de crédito adicional? 
b) O crédito aprovado (seja ele especial, suplementar ou extraordinário) deve reforçar ações 
de saúde já existentes, ou deve ser criada ação específica com o fim de identificar os gastos 
relacionados ao Covid-19? 
 
4. Com o intuito de auxiliar os entes da Federação a solucionar tais questões, seguem as 
considerações desta área técnica. 
 
ANÁLISE 
5. A Constituição Federal restringe a abertura de crédito extraordinário às despesas 
imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública observada o disposto em seu art. 62 (art. 167, §3). 
 
6. A Lei n º 4.320/1964 trata das modalidades de créditos adicionais nos arts. 41 a 46: 

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não 
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 
Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: 
I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária; 
II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja 
dotação orçamentária específica; 
III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e 
imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade 
pública. 

 
7. Considerando o cenário atual, o Congresso Nacional decretou estado de calamidade 
pública para a União, sendo adotada medida análoga pelas Assembleias Legislativas de 
Estados e Municípios. 
 
Assim, para os casos nos quais houve a decretação de estado de calamidade pública, 
entende-se que se a situação de emergência de saúde pública ora em análise se 
amolda às hipóteses autorizadas pela legislação para a abertura de crédito 
extraordinário. 
 
8. Enquanto a abertura de créditos suplementares ou especiais exige autorização legislativa 
e a indicação de recursos disponíveis, os créditos extraordinários prescindem de tais 
exigências (Lei º 4.320/1964, art. 42 e 43). 
 

Art. 44. Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do 
Poder Executivo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder 
Legislativo. 

 
9. Considerando que alguns entes têm recebido transferências de recursos para aplicação 
em despesas direcionadas ao combate da pandemia havendo, portanto, como indicar, ao 
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menos em parte, os recursos disponíveis para a abertura do crédito adicional, surgiram 
questionamentos se tal situação descaracterizaria o crédito extraordinário. Considerando 
que o intuito da legislação ao dispensar a indicação dos recursos foi facilitar a abertura do 
crédito para atendimento de despesas dado seu caráter de imprevisibilidade e urgência, a 
mera possibilidade de indicação do recurso não inviabiliza a abertura do crédito 
extraordinário ou exige a utilização de outra modalidade (especial ou suplementar). Dito de 
outra forma, a legislação não veda a indicação dos recursos para a abertura do crédito 
extraordinário, quando tal indicação for possível. 
 
10. Considerando ainda que parcela das despesas que serão realizadas em virtude da 
situação de emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 
coronavírus (Covid-19) refere-se a ações de saúde para as quais já existia dotação prévia, 
questiona-se o crédito extraordinário deverá suplementar as dotações já existentes ou se 
deve ser criada ação específica voltada ao controle das ações com a pandemia. É o caso, 
por exemplo, de despesas com a aquisição de material de consumo, como equipamento de 
proteção individual (roupas de proteção, máscaras, entre outras) e material permanente 
(respiradores, leitos, entre outros), para as quais já poderia haver previsão orçamentária, em 
valor inferior à necessidade atual. 
 
11. Dadas as diversas propostas de alterações legislativas em trâmite no Congresso 
Nacional, que incluem tanto medidas com o intuito de agilizar a transferência de recursos e 
flexibilizar o atendimento de limites e outras regras ficais enquanto perdurar a situação de 
emergência atual, quanto medidas destinadas a ampliar a transparência e controle dos 
gastos realizados, recomenda-se que seja criado programa ou ação orçamentária 
específica para as despesas relacionadas ao Covid-19. Essa medida poderá facilitar 
tanto a gestão dos recursos como a futura prestação de contas. 
 
Como é de conhecimento dos nobres legisladores, os Poderes estão impedidos de 
realizarem despesas sem a previsão legal e a respectiva indicação da fonte de custeio e, 
caso não sejam obedecidos estes preceitos, as contas deste exercício estarão 
comprometidas. 
 
São estas as razões que nos levam a encaminhar em “REGIME DE URGÊNCIA” à 
apreciação de Vossas excelências este Projeto de Lei, razão pela qual, com certeza será 
aprovado na integra, vez que, decisões importantes como estas não podem surtir efeito 
algum, sem antes passarem pelo crivo democrático e de justiça social que sempre 
nortearam as decisões desse Poder Legislativo. 
 
Nestes termos, contamos com a aprovação por parte dos Ilustres Vereadores desta nossa 
propositura. 

Marcelândia - MT, em 13 de abril de 2020. 
 

 
ARNOBIO VIEIRA DE ANDRADE 

Prefeito Municipal 


